
Número 25. Miércoles 27 de Febrero de i 85o. 12 Cuartos

El íloleíin Oficial, sale Dos 
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BOLETIN I t l I Í I U  DE 1,1 P l i i t l l  1 1  H E M E T E .

- c a cóse

5 3 3 1 3 3 1 1 3  3 3  LA P R O T O I C I A  3 3  A L 3 A C 3 T 5 ,

C I R C U L A R  N U M E R O  6 9 .

El Exmo .  S r .  Ministro de Haciendo ,  con fecha 1 0  
del corriente me  comunica  la Real  orden q u e  copio.

» La  Reina  (Q. D. G. )  se ha servido a p ro b a r  la si
gu iente  I N S T R U C C I O N  para la dirección y gobierno  
de la Jun ta  de clases pasivas,  c reada  por el Rea l  decreto 
de  2 3  de Dic iembre  de 1 8 4 9 .

C A P I T U L O  I .

D isposiciones genera les.

Art ículo 1 .  °  La  J u n ta  de Clases pasivas eg e rc e  
' ¡a autor idad general  direct iva y decisiva en los negocios 

pertenecientes á la calificación y declaración de los d e 
rechos de las referidas clases: la ejecut iva ,  consiguiente 
á sus declaraciones,  cor responde á la Direccoin general  
del Tesoro público y á la Contadur ía  general  del Reino.

A r t .  2 .  °  Podrá reclamar  la J u n t a  de todas las 
Dependencias generales de la Adminis t rac ión cen t ra l ,  y 
deben estas facilitarle las noticias, an tecedentes ,  com pro -  
e |aciones y compulsas de documento s  q ue  necesi te  para  

a t n b u  pl, lniento de su encargo y e! desempeño  de  sus

pendencia °  J u n ta  t iene autor idad sobre las D e -
P ■ _.„as. ¡*e provincia de todas las clases ,  en lo co n 
cerniente a la= • , ,

r f - r  7 . ' " “  s  i ™  a * r . . -
periores de la A d , n ¡„ lsl racion c e n U a | .

A r t .  Lo s  A c a l e s  do la J u n t a  tendrán  su a n .

l i güed ad  y precedencia en ella po r  el o rden c o r r e s p o n 
d ien te  al lugar  q u e  ocupe  desde  el 1 .  °  al 4 .  °

A r t .  5 .  °  Para q u e  en los t raba jos  de  la J u n t a
h a y a  el orden y concier to debidos,  rec ibi rá,  bajo i n v e n 
tar io,  los espedien tes y cualesquiera  o tros  d o c u m e n t o s  
qu e  deban  en t regar le  las Oficinas generales ,  en o b s e r 
vanc ia  del a r t .  7 .  °  del espresado  Rea l  decreto.

A r t .  6 .  °  L a s  cua t ro  Secc iones  de  q u e ,  con a r 
reglo al a r t .  o .  °  del mismo R e a l  decre to,  h a  de  cons
t a r  la J u n t a ,  t e n d rá n  á su cargo:

L a  p r im era ,  la p reparac ión ,  inst rucción  y t e r m i n a 
ción de las clasificaciones de  procedencia  d é lo s  Ministerios 
de  Es tado,  Gracia  y Jus t ic ia ,  G u e r r a ,  M a r in a ,  G o b e r 
nación,  Co m er c io ,  Ins t rucc ión y O b r a s  públ icas;  y  del  
de H a c i e n d a , en la p ar te  personal  de  la A dm in is t r a c ió n  
cent ra l ,  con las incidencias de los procedentes  de S e c u e s 
t ros  y E ncomi endas  y de la O r d e n  de  S .  J u a n .

L a  segunda ,  la preparación  as imismo,  i ns t rucc ión  
y  terminación de las clasificaciones de los em ple ados  en  
la Adminis tración  provincial  cor re spo ndi en te  al Mini s te 
rio de  Hacienda ,  inclusos los Ca ra b i ne ro s  del Re in o ,  así 
com o de las clasificaciones de los empleados  en U l t r a m a r ,  
so b re  los cuales tenga  á bien el Gobierno  oir ó consul tar  
á  la J u n t a .

La te rcera ,  todo lo relat ivo á Montes  pios, Reales 
icencias para  co n t r ae r  ma t r imonio ,  indultos por h a b e r 

los cont ra ído sin aque l  requisi to,  pagas de s u p e r v i v e n 
cia, pensiones de gracia ,  declaraciones del derecho  á  c e -  
santía v jub i lac ión ,  y circunstanc ias  de a p t i t u d  á goces

*  VC rgara ' " "  W a s

c laus trados y secularizados, con todos  «, ^  L CS
f •<. , , i uos  s u s  incidentes.
L a  an t igüedad  y lugar  q u e  o c u p e n  en la J u n ta  W  

vocales,  según  lo dispuesto e n  el ¿  o  de

regla para  de te rminar  la secc ión  d e  q u e 'c a d a  l o o  ha 
encargarse,  por el o rden  con  q u e  van  enumeradas.
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A r t .  7 . ^  Rara la par te  d i r e c t i v a d e  que se t ra ta 
e n e l a r t .  1 7  del mencionado R e a l  decrete,  y  para el 
d e s p a c b o d e  losn egoci osq ue  por  su índole no c o r r e s -  
p o n d a n á E e c c r o n  de te rminada ,  habrá  otra á c a r g o  del
L o c a l s e c r e t a r i o , d é l a  cual  será además obligación abrir
y l l e v a r  los registros genera les espresados en la regla 
R A d e l a r t .  11 d e l m i s m o  Real Decreto, y t o d o l o q u e  
tiene relación c e n i a  par te  directiva a t r ibuida  al R r e -  
srdente.

A r t .  8 . ^  El personal de l a ^ e c r e t a r í a  de la Junta  
se d i s t r ibui rá é n t r e l a s  cinco lecc iones  q ue  p a r i o s  dos 
art ículos precedentes quedan establecidas.

A r t .  9 . ^  Le lehrarála J u n ta  tres sesiones sema
nales p a r a e l  examen y resolución de los espedientes,  
p a r a l a  lectura de las órdenes generales,  y para l o s d e -  
má sn egoems  de su cargo; sm perjuicio d é l a s  ex t r aor 
dinarias que fueren precisas para el meyor y mas 
pronto despacho d é l o s  negocios.

Art.  1 9 .  Los acuerdos de la J u n ta ,  respect ivos á 
la declaración definitiva dé derechos, han de estenderse 
y  autor izarse en e l a c t o e n l o s c s p e d i c n t e s q u e p a r a e s t e  
efecto s e b u b i e r a n f o r m a d o .

A r t .  1 1 .  Los expedientes que  han d e m s t r u i r s e ,  
constarán:

1 .  De  los documentos que presen ta rán  los in te 
résanos con arreglo a l o  que se p re se r rb e  en e l a r t .  4 6 .

De  n n e x t r a c t o c l a r o y e e n c i l l o .
De nóta razonada  de lGf ic ia l  q u e  lo prepare ,  

espresonuoel  derecho que  deba d e c l a r a r s e s e e : u n l a s l e -  
y ^ y d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s .

y ^  D e l a c o n l o r m i d a d ó d i s c o r d a n c i a  d e l G e f e  
de la l ección.

Los  docu m en to s t en d rán n u m er ac io n  cor relat iva ano
tándose t o d o s p o r  su orden al margen de losexTractos.

Ar t .  1 ^ ,  s i e m p r e  q u e e l  L e le  de le cc ió n  discor 
dare del dictamen del Gficial que  hubiese preparado 
el expediente,  deberá fundar e l s u y o ,  oy endo antes ve r— 
b a l m e n t e á  dicho subal terno.

Ar t .  I d  bmhevará  un hbro de actas de los acue r 
da r e  a Junta ,  cuyo asiento deberá  ser sencillo v de 

g e r e n c i a  pu rame nte  al resultado del expedien te  según 
^ derecho que  acrediten los interesados.

^n es casos que  ofrezcan alguna circunstancia p a r 
a m a r  digna de mención, e t a c t a  s e r á e s p l í c i t a e x p r e -  

san ose en ella la especialidad que  se hu bi e re  tenido 
on c u e n t a y  el m o t i v o y  fundamento d é l a  resolución.

j h  1 ^ .  Los acuerdos se tomarán por mayoría 
abso.uta d e vo to s ,  y s e  autorizarán con la media firma 
de los in d iv id u o s q u e  hubieren asistido al examen y 
eahficacion d é l o s  expedientes.

A r t .  1 6 .  Rara los acuerdos d é l a  Ju n ta  se requiere

^ e o n c u r r e n c i a d e c u a t r o v o c a l e s a l m e n o s . E n e l c a s o
d e n ^ ^  no reuni rse mayoría absoluta se verá 

v o c a L ^ ^ ^

d e l s u n l c n t o ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^  
ln serán J
de  laLnm^B : ^ é l e c t o  e lb iubcont ador  mas  an t iguo

^ e o e e  ta Dueccmn general  del h e -

^ f ^ , , ^ ^ ^ a c o r d a r á n  e n J u n t a y p o r
^ y o r r a  de votos l a s c c n ^ q ^ s e e l e v e n a l M D s -

Terio de Hac ie nda  sobr e  pun tos  generales pe r te n ec ie n t e s
á d e r e e b o s  d é l a s  clases pasivas del Es tado ,  y la m e 
mor ia  q u e  debe  pasársele por fio de cada t r im e s t r e .

A r t .  1 7 .  El vocal ó voca les^dc  la J u n te  q u e  d i -  
s i e n t a n d e l  acuerdo  de la mayor ía ,  ex tenderán  y a n t o -  
r izarán  su voto par t icu la r ,  q ue  se un i rá  al ex p ed ie n te  
ó s e r e m i t i r á a l  Ministerio,  en su caso, c o n e l  d i c t am en  
d é l a  mayoría

El vocal q ue  no lo hiciere asi, queda  sugeto  á ía 
responsabil idad colectiva que  pueda  produci r  el acue rdo  
d é l a  J u n t a .

A r t .  1 8 .  G a u s a n e s t a d o  los acuerdos  d é l a  J u n t a  
y sus  declaraciones no podrán  var ia rse  s i n o p o r  efecto 
de  la revisión de los expedientes ,  verificada en la for
ma  que  se de te r mi na  en el Rea l  decre to m enc io nad o ,  
y  se ex presará  mas  adelante.

A r t .  1 9 .  E n  e l r é g i m e n y  g o b i e r n o i n t e r i o r d e  la 
oficina de la J u n t a  se observarán las reglas es tab lec idas  
p a r a l a s  genera les d e H a c i e n d a  por las cuales se p r e s -  
c r i b e á  todos los empleados  comoob l ig ac ion cs  i m p r e s 
cindibles:

1 .^  Asist i r  p u n tu a lm e n te  á laof ic rna  en las horas 
de  r e g l a m e n t o y  en las ex t raord inar ias  en q u e a s i  se
disponga .

2 A  No  salir de ella sin licencia del G e f e y a v i s a r l e
en e l c a s o  de enf erme dad .

RR  G u a r d a r  silencio, d e c o r o y  c o m p o s t u r a .
4 B  No  faltar a l s rgi lo  respecto á  los as u n to s  del  

cargo  especial  de cada uno .
N o  rec ibir  á personas es t renas ,  a u n q u e  sean  

emp leados  de o tras  dependencias .
No  hacer  solicitudes par t iculares .

^ 7 B  No  ocuparse  en negocios ágenos del servioio
d u r a n t e  las horas de  oficina, y emplear las  u t i lm en te .

A r t .  2 9 .  En  las vacantes,  ausenc ias ó e n f e r m e 
dades  sust i tu i rán :  ,

1 . ^  Al pres idente,  el vocal p r imero ,  y en su d e 
fecto l o s d e m á s p o r s u ó r d e n .

2 . ^  Respec to  de los v o c a l e s , e ! 2  ^  gl  ̂ ^  

e ! 4  ^  al R ^ y ^ A p r o c a m e n t e  por el órden in ve r so .  
E l  se c r e ta r io ,  en el concepto de Vocal, s u s t i t u i r á n  
unos ú ot ros  en e l c a s o  de faltar á la vez dos Gefes 
de G e c c r o n q u e  deban  sus t i tu i r se .

o n e l  concepto de tal por el t Jhcnd  m a y o r  de  la s e 
c re ta ria ó el q ue  ejerciere sus funciones.

A r t  2 1 .  E u a n d o l a D r r e c c i o n g ^ e r a l d e l T e s o r o
y l a  Gontádúr ía  general  del Rem o,  á q u m n e s  toca e x 
pedir  las órdenes opor tunas  para A c u m p l i m ie n to  de  
los acuerdos  qu e  les c o m u n i c a r e l a J u n t a ,  c r e a r e n  o u e  
en ellos se ha cometido algún ^ ^ ú e q u i v o o a c m n  se 
lo manifes ta rán así su s p e n d ía n lo  su egecucion .  r 
Ju n ta  insistiese en su acuerdo ,  lo l levarán á e f .  ^ 
d a n d o s i n  e m b a rg o  c u e n t a a l M i n i s t e r i o  ^  ^
por  si est imase opor tuno  c e c l a m a r e l  expedien te  n  
^arlo á la Dirección general  de lo E o n t e n c i o ^  ^

A r t .  2 2 .  Ea  facultad que  t ienen la DmecB

^oral  d e l T e s o r o y l a G o n t a d u r í a  general  d e l p ^ ^  
h a c e r á l a  J ú n t a l a  adver tenc ia  indicada

eornttniqtte.
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C A P I T U L O  11.

D e  las obligaciones y  a tribuciones ele la  J u n ta .
. \  ' .. \ . l ^ 1

A r t .  2 3 .  So n  obligaciones y at r ibuc iones de la 
Ju nl a  además  de las consignadas en el Real decreto de 
su creación, y como necesarias para cumpl i r  y de
sem pe ña r  aquellas:

\  .* Ev a c u a r  los informes q u e  le pidan el Ministe
rio de Hacienda ,  la Sección de este n o m b r e  d<d Con
sejo Real ,  el Tr ibuna l  mayor  rJe Cuentas ,  la Dirección 
general  del Tesoro y  la Contadur ía genera l  del Reino,  
acerca de cua lquiera asunto relat ivo á los derechos de 
las clases pasivas.

2.° Fac i l i t a r las  noticias que  les rec lamen los G e -  
fes superiores de la Adminis t ración central  acerca de 
los individuos de  las clases pasivas,  de q u e  la J u n ta  deba 
tener  conocimiento.

_ 3 . a Pe d i r  á los mismos  Gefes y á los dé' p rovin 
cias los informes, dalos y an tecedentes  que  necesite 
para  el buen desempeño de su encargo .

• 4 . a F o r m a r  el reglamento para ¡el gobieno interior 
de la Oficina y hacer suces ivamente  Jas modificaciones 
qu e  convengan.

5 . a Calificar la conducta de  los oficiales de su d e 
pendencia;  acordar  ó proponer en su caso al Gobierno 
ja corrección de q u é  se hagan merecedores ,  y consul 
ta r  su cesantía,  jubilación y separación cuando fuere  
procedente.

Y  6 a H ace r  las p ropuestos  en te rna  de las v a 
cantes que  ocur ran  de plazas de oficiales de Rea l  nom
bramiento .  >

C A P I T U L O  111.

D e las obligaciones y  fa cu lta d es del P resid en te , de los 
V ocales como gefes ele Sección , del S ecre ta r io  y  de los 

dem ás em pleados de la  J u n ta  .

A r t .  2 4 .  Corresponde al Pre s id en te  de la J un ta :
1 .  °  Cumpl ir  y hacer  qu e  se cumplan  p u n t u a l 

m en te  por los vocales, y por ios empleados suba lternos 
las Reales órdenes q u e  se le com un iq ue n .

2 . °  A b r i r  y dirigir  las sesiones,  y levantarlas 
cuando se concluya el despacho de los exped ien te s  que  
se presenten á su resolución.

3 .  °  Cuidar de q u e  se ce lebren las J u n t a s  s e m a 
nales, y disponer las ex traord inar ias  q u e  sean precisas
para que  el servicio no sufra retraso.

4 .  °  Au to r i za r  con su f irma toda la c o r e s p o n d e n -
cia de la Ju nta .

5 .  °  V i g i l a r  para que  los vocales gefes de las S e c 

ciones, v los empleados de estas llenen fiel y C um pl i -  
fL m o n t e  sus deberes,  inspeccionando por lo menos dos 
VcCfis a|  mes,  todas las mesas de la Secre t a r ía ,  v en-

i — .  .  ’  . i  .  ’ Jteránd
cada una 
vir t iere

"se de ten id am en te  del estado de los negocios de
> á fin de corregir  cua lquie r defecto que ad-

"„.i;p rp ’ °  Pr oponer  lo conveniente  erj la J u n t a ,  si pro-

de  le J u m a  v ' u  1 b * m T  *  i m P r a ! ™ es , J
de gastos de escritorio,  dando a las 

p un ie ra s  e est¡no cor respondiente ,  y acordando que 
se  arch iven las segunrlaS| c '0„ f „ . me  eslá ma ndado .

7 .  °  H acé r  la asignación de los oficiales y  suba l 
te rnos  par a  cada Sección oyendo á  sus  gefes.

8 .  °  Calificar las hojas de servicio de  dichos gefes 
y  conf i rmar  ó rectificar las censuras  q u e  los mismos 
hayan  puesto en las de los empleados de su Sección .

9 .  °  N o m b r a r  los subalternos de la J u n t a  y  des
pedirlos cuando h u b ie r e  motivo para ello.

'10.  C o n c e d e r á  los oficiales y subal ternos l icencias 
tempora les  para c u a lq u ie r  p u n t o  de la Península,  por  el 
filazo y en los términos  q u e  las instrucciones generales  
de te rm ine n  respecto de igual  facul tad de los Di rectores 
generales  de Hacienda ,  c u a n d o  la falta justificada de 
salud ó una causa grave  ac red i tada  en  debida  forma, 
lo hicieren necesario.

1 1 .  Dirigir  al -Ministerio,  con su in forme,  las so
l ici tudes de los vocales de la j u n t a  p a r a  conces ión de 
licencia.

1 2 .  D e t e r m i n a r  los días y  horas  en q u e  h a n  
de da r  audiencia los Gefes de las Secciones.

1 3 .  Disponer en el mes  de Dic ie mb re  la elección 
q u e  para el año s iguiente  deba  hacerse de Habil i t ado de  
la J u n t a ,  y  aprobar la  si lo c r eyere  convenien te ,  ó a c o r -  
d a r  q u e  se e jecu te  de nuevo .

1 4 .  Cu id a r  del rég imen in te r ior  de la Oficina de  
a J u n t a  y de toda la pa r te  p e r te nec ien t e  á s u  di rección 

y gobierno.

A r t ' ® oI?en íüs V o c a l e s  de  la J u n t a ,  por  su
carác te r  de b e le s  de Sección:

1 . °  As is t i r  p u n t u a l m e n t e  á las sesiones or d ina r ia s  
y  ex traord inar ias  q u e  se ce lebren  y c onc u r r i r  d i a r ia 
m ent e  al despacho de la Sección  á" las hor as  de  R e 
g lamento .

2 .  D a r  cuenta á la jun ta  de los expedientes  
despachados  por  la Secc ión  de q u e  es ten encargados  
•haciendo las func iones deponentes .

E x t e n d e r  los acuerdos  q u e  reca igan  y d e b a n  
ser  au tor izados .  °  J

t e s t o  su ¿ 2 " '  ^  ^  " f r u y a n  b ien  los e x p e d i e n -

5  H a c e r  q u e  as is tan  p u n t u a l m e n t e  los ind iv i 
duos de la misma á las horas  ord inar ias  y e x t r a o r d i -  
narias;  que  estas se empleen  con ut il idad d l l  servicio y  
q u e  la cor respondencia  se ex t ie nda  en b u e n  estilo y  con 
l impieza .  J

6 .  S eñ a la r  las horas ex t r aor d i na r ia s  de as i s ten-  
c ,a  de los empleados  en su  Secc ión ,  c u a n d o  lo consi
de re  necesario,  dando  cuenta  al Pre s ident e  pa ra  so co- 
noci miento.

Daría á la J u n t a  por  escrito de las faifas q u e
c vier an en los oficiales de su sección y pr opon e r  la

corrección r e  q u e  los c rean merecedores.

• Hacer lo  igua lmente  al Pres idente  r e sp ec to
r e  .as faltas de los Su ba l te rn os  qu e  tengan  á  s u s
denes.  1 °  o i -

. °  V is i ta r  f r ecuentemente  las m e s a s  do I c
c o n  para en t e r a r se  de la m ane n ,  en ~
trabajos,  de  si se ocupan  ó no las
asuntos del servicio y con ut i l idad do e , 0 >ma en
bien coordinados los exped ien t es  y  Cf ' 6 81 eSla”
, , • • . . j papeles para que  no
.aya  entorpecimiento  en su d e s p a c h ó  v  c„ f,„, *  si
lena en todas sus pa r les  5US ob! ,gac,„„e"s cada uno de  

los subal ternos.
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1 9 .  Edificar  l a s h o j a s  de servicios d e l o s i n d i v i -  
d u o s d e s u E e c c i o n , y p a s a r l a s a l D r e s r d e n t e d e l a J u n t a .

1 1 .  Despachar por si la correspondencia d e l e  l e c 
ción, y  corregir las m in ut a s  q u e  extiendan sus subor
dinados.

1 2  Reconocer la correspondencia después de puesta 
en limpios firmar por  si la de trámite q u e  se lleve con 
las dependencias de provincia y s e a  correspondiente á 
su Eeccion, y  r u b r i c a r l a  que haya de d i n g m s e y a u -  
torizarse p o r e l D r e s i d e n t e  para los M i n i s t e n o s y  Deles 
superiores  de  la administración central ,  y a s o b r e  ins
trucción  de expedientes, ya sobre resoluciones difinitivas 
d é l a  j u n t a .

1 3 .  Distribuir los papeles á las mesas  de su l e c 
ción c o n a r r e g l o á  l o s n e g o c i a d o s d e q u e  esten respec
t ivamente  encargados.

14 .  Disponer q u e  se dé semanalmente noticia á 
los interesados del estado de sus negocios, verificándose 
en los días y á las horas  que e lR re s i d e n te  hubi er e  e s 
tablecido.

1 6 .  E xam in a r  detenidamente los expedientes que  
le presenten los Oficiales d e l a G e c c i o n p a r a  el despa
c h o , p o n e r  ó n e g a r  su conformidad, y e n  este caso fun
dar  la c a u s a d e  la discordancia.

Ar t .  2 9 .  Das funciones del sec re ta r io ,  en e l c o n -  
cepto de v o c a l d e  la J u n t a , s o n  las qu e  se de te rminan  
p a r a l e s  d e m á s e n  e la r t ic u lo a n te rm r .

Gomo secretario,  lecorresponderá^
1.  Hacer  que se lleve el registro general  d é l o  

e n t r a d a y s a h d a d e e x p e d i e n t e s .
2 . ^  ^Jue se copien en el libro de acuerdos d é l a  

Junta  las actas de sus sesiones, cuidando de q u e  se 
autoricen c o n l a  rúbr ica d e l o s v o c a l e s  asi stentes y es— 
ta m p a n d o á c o n t i n u a c i o n  su firma entera.

3 . ^  Determinar que  se copien en el libro q u e a l  
electo debe abr i r se , las  hojas deserv ic ios  d é l o s  indivi
duos d é l a  J u n t a , y c u i d a r  de q ue  se anoten los ascensos 
que  t e n g a n y l a s  faltas que  hayan  cometido, según los 
expedientes, que deben obrar en su poder,  y á los que  
se han de referir los asientos.

4 . ^  Y  por último, cuidar de que  los empleados 
e a secretar ia  as i s tancon  puntual idad y guarden  el 
ecoro compostura y buen orden que corresponde;  y

de  todo lo que  sea concerniente al m é t o d o y  régimen 
interior d é l a  oficina.

 ̂ A r t .  2 7 .  ^ on  obligaciones de los oficiales d é l a  efi- 
c t n a d e l a  Junta:

1. As is t i r con  p u n t u a l i d a d á l a D f i c m a á l a s  horas 
o r d i n a r i a s y e x t r a m d i n a r i a s q u e  seh a l l en  establecidas.

2 .  t r a b a j a r  con asiduidad en el despacho de los 
negocios de su cargo y tenerlos al corriente,  sm da^ 
^ ^ e n á r e c l a m a c i o n e s  ni quejas justas.

y' G u a r d a r l a  c o m p o s t u r a y d e c o r o  que  co r r e s -  

ál ^ b o rd m a c io n  que  debed al pres idente,
Junta   ̂ ^ ^ u c t o n y á l o s  demás Vocales de U

de la correspondencia de

^ ^ ^ ^ ^ ^ t e s y p a p e l e s d e  su cargo 
con orden  y método.  ^

GB L l e v a r  el registro p a r t i c u l a r d e  los q u e  se les 
r e p a r t a n .

7 B  I n s t r u i r  bien los expedien tes q u e l e s  cor re spo n
da  de sp acha r ,  y á e s t e  efecto:

1 . ^  E x a m i n a r á n  c o n d e t e m m i e n t o  y escrupulos i 
d a d  los documentos  just if icat ivos d é l o s  derechos  d é l o s
interesados,  para  invest igar  si t i e n o n ó n o  todos los r e 
quis i tos  prevenidos en las disposiciones vigentes.

2 . ^  A p u n t a r á n  con exact i tud los años  abonables  
d e  s e r v i c i o y e l  ha be r  q u e  según estos les co r r e sp on de .

3 . ^  H a r á n  un ex t rac to  fiel y claro de los d o c u 
me n to s .

4 . ^  Fijarán, por medio de nota bien explícita,  su
opinión respec to  de la documentac ión  y de  los años de  
abono d e s e r v i c i o  y dec la ración de h a b e r  q u e  co r r es 
ponda  lega lmente á los inte resados.

RB Reconocer  los expedi en t e s  de revisión y su s  
do c u m e n to s  yustificativos,  e n l a  forma indicada en el 
a r t iculo q u e  precede,  expresando  en la nota q u e  d e b e n  
e x t e n d e r ,  los resul tados  q u e  aparezcan  y su d i c tá m en ,  
t an to  s ó b r e l o s  abonos de años de servicio,  cu an to  r e s 

pec to del h a b e r  que  deba  cor responde r  al i n t e r e s a d o , c o n
las razones en q u e  apoye , bien la c o n f i r m a c i o n ó l a  r e c 
tificación de  la clasificación a n te r i o r m e n t e  aco rda da .

9 B  F ina lm en te ,  d e se m p e ñ a r  con acier to todos los
traba jos que  se les enca rguen ,  sea cua lquiera  su clase 
y natura leza.

Ar t .  2 8 .  L a s  obligaciones de  los s ub a l te rn os  d é l a  
J u n t a  s e  des ignarán e n  el reg lamento  inter ior .

G A F I T H L D I V .

A r t .  2 9 .  E ^ e x á m e n y f i ^ a h z a c i o n  d e  los e x p e d ie n 
t e s  de la J u n t a ,  de que  se t rata en el a r t .  1 6 d e l R c a I  
decreto orgánico,  t endr á  efecto cuando el Minist ro de  
H a c i e n d a r e c l a m e e l  q u e  ó los q u e  h a yan  de  se r  r e v i 
sados, y s o b r e l o s  cuales debe  da r  su d ic ta men la D i r e c 
ción general  de  lo contencioso.

En este caso,  la J u n t a  al pasar  el exp ed ie n te  al

Minister io de Haci enda ,  dará  to las las expl icaciones q u e  
considere  n e c e s a r i a s y c o n v e m e n t e s  en apoyo del a e u e r -
d o q u e s e s u g e t a á  revisión.

A r t . 3 9 .  Ei  por efecto de este  d ic ta m e n , la reso
lución del G ob ie rno  afectare la responsabilidad de  la

Junta, q u e d a r á á e s t a e l  recurso al G o n s e j o R e a l p o r  la
via contenciosa.

G A F I T H L G I V

H c M  r c s p o u s u U d i d ^ d c  hr do ^  ^  ^ s E o c o f c x

JmccHo electrón. ^

Art .  3 1 .  El R r e s i d e n t e y l o s  Vocales  d e l a r
c h a l l a n  s u g e t o s á r e s p o n s a b i h d a d  en los c a s o s d ^  
a i n a d o s  en el art. E G d e l  Real decreto d e ^ ^ ^ ^  
ciembre  ú l t i m o ,y l a c o n t r a e r á n  además los

G e f e d e 3 ^ c i o n , y p o n e n t e s  de los negocios respec t ivos 
^ ^  R o r n o e x p o n e r a l a J u n t a l o s d ^ ,  A

q u e i n c u r r a n l o s o f i c i ^ y M R r e s i d e n t e l o s ^
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^  ^  Ror  dejar  vo lun ta r ia menté  de asistir á las 
s e s i o n e s d e l a  J u n t a ó a l  despache  de su Geccion Ú las 
horas  o r d i n a r i a s ó  ex traord inar ias .

3 . ^  Ror n o c u m p l i r  con exac t i tud  cua lquiera  de 
lasobl iga c iones  especiales qu e  les están i m p u e s t a s p o r  
esta instrucción.

A r t .  3 2 .  Gontraén responsabi l idad los oficiales de
las secc iones:

1 . ^  Gi e n l a s  no tas  fijan opinión cont ra r ia  á l a s  
l e v e s , decretos,  r e g l á m e n t o s é m s t r u c c i o n e s

2 .  ^  G i e n l a  preparación dé los expedien tes  faltan 
á l a  observancia de las reglas prescri tas an t e r io rm en te .

3 . ^  Gi r e t r a s a n ó  en torpecen el despacho d é l o s
negocios de  su cargo. ^

^  Gi de cua lquiera m ane ra  n o l l é n a n l o s d é -
b e r e s  que  les están impuestos^

A r t .  3 3 .  Ge cons iderarán  faltas leves las q ue  nó 
pueda n  tener  por  r e s u l t á d o l a  infracción, con perjuicio 
o l T e s o r ó ú á l o s  part iculares;  de las leyóse decretos^ r e -  
g l a m e n t o s é i n s t r u e c i o n e s q u e r i i á n j y  c o m o g r a v e s  las 
q u e  c o n d u z c a n á p r o d u c i r  aque l  resu ltado y la reinci
dencia en las leves por te rcera vez.

A r t  3 4 .  Ge cor reg irán las faltas especificadas eñ
l o s  artículos an ter iores  según sus c i rcuns tanc ias :

Las  leves:  con la r e p r e n s i o n p r í v a d a :  2 .  ^
con la reprensión á p r e s é n c t a  de los empleados  de lá 
^ ^ a  ó n e g o c i á d o r e s p e c t i v o : y 3 . ^  c o n l á  suspens ión
de s u e l d o  por el t iempo de diez dias á dos meses.

Y l a s g r a v e s : ! . ^  c o n l a s u s p é n s i o n  d e s u e l d o  por 
t i e m p o  de d o s á s e t s m e s e s : 2 . ^  con lá dest i tución s i m 
p l e s . ^  c o n l á  dest i tución y la p revenc ión de que  se 
ten^a  p r e s é n t a l a  falta, á fin d é q u e  e l q u e l a b u b i e r é  
cometido no sea colocado en  el m i s m o ú  otro ramo a n á 
logo del servicio público.

Art^ 3 6 .  En  c u a n t o á l a c o r r e c c r o n q u e  cor respon
da por las demás  faltas en q u é  pueda  incurriese,  y á l á  
m a n e r a  de proceder para hacer lacal i f icación d e u n a s y  
o t r a s é i m p o n e r  la corrección guberna t ivas  se observarán ,  
^ u t o d o l o e n q u e s e a n a p l i c a b l e s á l a  Dependencia  de 
q n e  se trata,  las disposiciones q ue  respecto de las dé 
Re caudac ión ,  O i s t r ib u c io n y G o n ta b i l i d a d  dé la D a c i e n ^  
da  pública sé h a l l an  establecidas en el c a p í t u l o 1 2 d e  la 
R ea l  instrucción de 2 6  d e E n e r o  de éstq año.

A r t .  3 9 .  L a  calificación de las faltas en q u e  in cur 
r o  los vocales de la J u n ta ,  cor responde  al Minis tro  de  
R ac i e n d a , q u e l a  fundará  en el resul tado de los ex pe 
dientes q u é p a r a e l l o  se f o r m e n j y  en su v i r tu d  consul
t a r á n  l a c o r r e c c i o n q u e á s ú j u i c i o  proceda.

A r t  3 L  Láeah f ioac io n  dé las faltas de los oficia

les de la Junta ,
p r o c e d a c o r r e s p o n d é á l a t m s m a J u n t a , s o m é t i e n d o s u

r e s o l u c i o n á l a  a p t n b a e i o n d é G . M . p o r e l M i n U t é r t o  

de Hacienda .
L ^ c o r r e c c i o ñ  de laa faltas d e  los s uba l t er nos  q u é  

u e s e a n q ^  ^ ^ ^ ^ i ^ t o R é a l  t u c a a í E r e s i d e n t o d é l a  
Junta .

G A E J T U E D ^ E

A r t .  3 8 .  ^ I r e g ^ t r o g e n e r a l q u é  debe  formarse,  
c o n s u g é c t o n á D r e g U ^ d e l a r L l l d e l R é a l d e e r é t é

d e 2 8 d e D i c i e m b r e  ú l t im o ,e s ta r á  s u b d i v i d i d o e n t a n t o s  
otros p a r t i c n U r e s c o m o c U s e s p a s i v a s b a y , y s e  compren
den en l o s p r e s u p u e s t o s d e l  E s t a d o , á s a b e r :

Rens iones de Montes píos civiles.
Rens iones d e M o n t e s  pies militares.
Rensiones d e G r a c i a  y Guer ra.
Jubi lados de todos losMiniste rios .
G e s á n t e s d e  los mism os .
Ret i rados  de G u e r r a y  M a r i n a .
G o n v e n id o s d e  Y e r g a r a  con igua lp rocedenc i a .  
Rensiones de regulares e x c l a u s t r a d o s d e  ambos  sexos. 

A r t i  3 9 .  Gada regist ro p a r t i c u la r  b a  de contener 
ta n t os  otros como M i n i s t e r i o s á c u y a  d e p e n d e n c ia  baya n  
per tenecido  los individuos de que  d e b e  cons ta r ,  v t a n 
tas secciones como clases co r r espondan  al Min is t e r io  q u e  
forma el índice.

El dé los  exc laus t rados  debe  c o n s t a r d e t r e s  se cc io 
nes:  una  de los qu e  gocen  pensión vitalicia: ot ra d é l o s  
q ú e l a  o b t e n g a n t e m p o r a l ,  y o t ra  d é l a s  monjas q u e  su 
b a l l e n f u e r a  del c laus t ro .

Eos  cesantes  s m s u e l d o s e  c o m p re n d e rán  e n  u n r e -  
g i s t r o e s p e c ia l .

A r t i  4 9 .  F o r m a d o s  q u e s e a n  los regist ros  g e n e r a 
les q u é  debe  l l e v a r l a  J u n t a ,  se c o n t i n u a r á n y c o m p l e t a -  
rán suces ivamente  c o n e l  a l t a y  b a j a q u é  vay an  ofreciendo:

1 . ^  L a s  clasificaciones q u e p r a c t i q u e .
2 .  ^  Eos  estados mensua les  de vicisi tudes de q u e  

s o b a r á  mención en el ar t í cu lo  s igu ien te .
3 .  ^  Eos  traslados de las Rea les  órdenes  q u e  los 

Ministerios de G u e r r a  y Mar ina  c o m u n i q u e n  al de  H a 
cienda,  sobre pago de  clases pasivas  de sus  r am os  r e s ^  
p e c t t v o s , y l o s  de cnncesicn de nuev as  p e n s i o n e s á i n d t -  
v i d u o s d e  a m b a s  ca r re ras .

4 .  ^  E a s  comunicaciones  q u e l o s M i n i s t e r i o s  y  las 
de pendenc ias  genera las  b a g a n á  la J u n t a p a r t r c i p a n d o l a s  
colocaciones d e i n d r v i d u o s q u e  per tenec ían  á clases p a 
sivas,  en l a s q u é  d e ben  de ja r  de  f igurar  al volver al se r 
vicio act ivo.

p. ^  . . q u é  p o r  un  mot ivo  cont ra r io  b a g a n  t a m 
bién,  not iciando las cesant ías  y j u b d a c r o n c s  de  l o s q u e  
del servicio act ivo pasan á c l a s e s  pasivas .

A r t .  41 E a s  traslaciones de  pago de  u n a  á  o t r a

provinc ia  q u e b a g a  la D i r e c c i o n d e l É e s o r o  se c o m u n t -  
éa ran  p o r e s t a á  la J u n ta  para  q u e  lé s i rvan  de  c o n o 
c imiento  en los registros qu e  ba de  l levar.

A r E  4 2 .  E n  los diez pr imeros  dias de  cada mes 
ir igirán á la J u n t a  la In te rvenc ión  de l a T e s o r e r í a  cen

tral  y l a s G e c c i o n e s d e G o n t a b i b d a d  de las provincias un 
é s t a ó o d e l a s  vicisi tudes q u e  bavan  sufrido las c l a s e s p a — 
^tyas en a l mes  a n te r io r  al d e l l f e c b a  del estado, m a -  
mtestando:

E  El  a u m e n t o  q u e b a y a t e n i d o  cada clase v st^

causa.  Y 2 . ^  G u b a j a y e l  motivo q u e  la b u b t e s e
producido.

Rafa  la formación d e t e s t a d o  s e a r r e g l a r á n á l o s   ̂
deles q u e  een opor tun idad  les c o m u n i c a r á n  l o  , ^

A r t .  4 3 .  E a J u n t a d u i g i r á a l  M i n i s t e r i o s
cienda  en fin de cada mes el e x t r a c t o  clasificado do 
a s v a n a c t o n e s  qu e  boyan o cu r r i do  e n  el an te r ior  en 

l a s c l a s e s  p a s i v a s , y d e l  mot ivo  
^ to n a d o ,s e g ú n  lo d e p u e s t o  e n  
t u b r e ú l t i m o .
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CAPITULO VIL

D e las reglas y form alidades que , p a ra  intentar las cla
sificaciones de que se h a lla  encargada la Ju n ta , deben 

obserbar los in d iv id u o s que las soliciten.

Art.  4 4 .  Las  clasificaciones de los individuos de 
carreras civiles del Estado y de las militares no ex

ceptuadas en el a r t .  2 .  °  del Rea! decreto de 2 8  de Di
ciembre  úl t imo, se intentarán ante el Gefe de la A dm i
n is t ración  económica de la provincia bajo cuya d e p e n -  

encia ayan egercido su último dest ino,  y en caso Je 
cor responder este á ramo que  se dirija por  otro Mi nig

erio-, ante el Gefe de la Contabilidad provincial  de H a 

cienda, presentándole instancia para la Jun t a  de clases 
pasivas, con los documentos comprobantes  de su car re ra 
y  servicios.

Cuando los empleados que  intenten la declaración 
e su erecho en situación pasiva, procedieren de  las 
icina= generales,  harán  sus reclamaciones ante  la 

Jun ta ,  en los términos expresados.

rt. 4 5 .  Los  documentos indispensables para la
Rani?raC'10n i ' !  a en Es  situaciones pasivas de  c e -  

a ° jubi lac ión, ‘serán los siguientes:
li 6 ? i a u | ismo, en forma legal, y  á no ser  posi— 

¡U 8 qnisicioo, documento que  acredite la edad del
empleado a comenzar sus servicios..
des t in c f138 llJ r^ eS f̂ e todos *os nombramientos  para  
S a Z  °  Producir  abono de t i empo al i n t e -

v rio °ima Poses'on_ del p r imer  empleo en propiedad  
E  A k T  suces¡vos> s¡ los nombramientos  no gu arda n  
ld de“ da correlación y enlace.

de Iflo nCUment°S 3 ue justifiquen la época y  duración

todos los" C  U a P°H C“ q “ e 36 “ m P;en. -  
ficacion de U  computarse para la clasi-
par te de haber ‘ eresf llos> y para la declaración de la

A r t  4 6  8 corresponda.

m m
Pfllii
a  h  Junla,con  la i n s t a n c i a  del interesado,  á  q m e n  d e 

volverá  los originales, p révio  recibo de es te al pié de  
las copias .

A r t .  4 9 .  Cuando ¡os interesados noaposeyeren al
g u n o  de los documen tos  q u e  se exigen,  y  sea necesa
r io  provocar  su expedición,  por las oficinas en q u e  r a 
d iq uen ,  los solicitarán de las mismas;  y estas los e x p e 
d i rán  con toda brevedad  para ev i ta r  los perjuicios con 
s igu ientes á la demora .

A r t .  5 0 .  Los individuos sugelos á clasificación, q u e  
la hubieren  obtenido de  la J u n ta  una ó mas  veces a n te s  
de la nueva ocasión en que  la p r e t endan ,  están d i s p e n 
sados de presen ta r  los documentos  en q u e  se h u b i e r e n  
fundado  aquellas declaraciones,  pero no de los q u e  sean  
necesarios para acred i ta r  el t i empo y los se rv ic ios  pos
teriores;  quedando ad em as  obligados á exhi b i r  lodos los 
q u e  se les rec lamen para comprobac ión de  servicios 
a u n q u e  esten inclusos en otra clasificación a n t e r io r  
■siempre q u e  la J u n t a  es t ime  opor tuno  confrontarlos p a r a  
resolver cua lquiera duda  qu e  ocur ra.

A r t .  5 1 .  Certif icada que  sea la documentac ión  de 
los expedien tes  de clasificaciones, con arreglo al ar t iculo 
4 8 ,  los Gefes de Hacienda  respectivos remi t i rán  sin 
o t r a  actuación dichos expedien tes  á la J u n t a ,  á fin de 
q u e  exsa mina dos en un breve té rmino  pueda  esta h a 
cer  la declaración cor respondien te  para  q u e  t e n ^ a  
Jugar  el abono á qu e  h a y a n  acredi tado  tener  d er echo  
sin perjuicio de la mejora q u e  rec lamen y ju s t i f i que n  
en lo sucesivo.

A r t .  5 2 .  Qu edan  en su fuerza y vigor las disposi 
ciones reg lamentar les  an te r iorm en te  expedidas  en cua n to

_ _  _ _  /  I  .  n  A  n  V .  i  —  i  .  1 n  n  _  _  l_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  l
n o  se opongan á las contenidas en Ja presen te  I n s t r u í , nn 

De  Real orden lo comunico á V .  para su inleli 
cía y  demás  efectos cor respondientes  á su c u m p l i m j f 6̂ '

Y  he dispuesto se inserte en este periódico oficial 
pa ra  conocimiento de todas Jas dependencias  de e ' t a ‘ 
provincia,  y de  los interesados á quienes  hace  re feren
cia, y sn puntua l  cumpl imiento .  Albace te  2 3  de F e 
brero  de 1 8 5 0 .  —  L u is  A n to n io  M eoro .

O T R A  N U M E R O  7 0 .

El Exm o S r .  Minist ro de la Gobernac ión d»l n  • 
con fecha 2 0  del actual  me  dice de Rea l  ¿ r(jp *je ino  
guíen te .  en *° 6l~

S .  M.  la Reina  se ha dignado espedir  nnr  1 
sidencia del Consejo de Ministros con fecha 1 7  ,a .P r e " 
tual el Real decreto siguiente.  e a c ~

» En uso de la p re roga liva  q ue  me corree i 
por el art iculo 2 6  de la Consti tución y conformó T  
con el parecer  de mi Consejo de Minis tros  Ve °
decre ta r  lo s igu i en te . — Arl ícu 'o  ú n ic o .  S e  s ^  en
las sesiones de las Cortes en la presente | e o - lsUe n Hen 

Lo  qu e  he dispuesto se inserte en este • ra->) 
oficial para conocimiento del público. A |b  Per,óríico 
F e b r e r o  de 1 8 5 0 . —  L u is  A n to n io  M eoro  de
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